
PARECER Nº 1320, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 412, DE 2017

De autoria do nobre deputado Marco Vinholi, o projeto em epígrafe altera lei estadual vigente, determinando que nos espetáculos artísticos, culturais, circenses e nos estádios de futebol com capacidade de até 15.000 torcedores, cuja assistência se faça através de pagamento de ingresso, o comparecimento de Policiais Civis, Militares e Guarda Civil Municipal, com a finalidade de preservar a segurança de seus assistentes ou participantes, deverá se fazer mediante comunicação obrigatória dos promotores do evento às autoridades das Polícias Civil e Militar e Guarda Civil Municipal.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Verifica-se, também, que conforme o artigo 24, inciso VII, da Constituição Federal, competem aos Estados legislar sobre assuntos referentes à proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.
No entanto, uma mudança deve ser feita. Segundo a Lei federal nº 13.022, de 8 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais, a instituição é subordinada ao chefe do Poder Executivo Municipal (artigo 6º), cabendo a ele, portanto, a iniciativa de leis que visem alterar atribuições da respectiva organização.
Dessa forma, com o intuito de sanar o vício apontado e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte
EMENDA Nº.
Dê-se ao artigo 1º, caput, do projeto de lei em epígrafe, a seguinte redação:
“Artigo 1º - O artigo 1º da Lei 5.145/86 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 1º Nos espetáculos artísticos, culturais, circenses e nos estádios de futebol com capacidade de até 15.000 torcedores, cuja assistência se faça através de pagamento de ingresso, o comparecimento de Policiais Civis ou Militares, com a finalidade de preservar a segurança de seus assistentes ou participantes, deverá se fazer mediante comunicação obrigatória dos promotores do evento às respectivas autoridades policiais.”
Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 412, de 2017, com a emenda ora apresentada.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 4/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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